Caros associados:
A APH efetuou uma leitura atenta dos documentos provindos do Ministério da Educação e Ciência que regulam o próximo ano letivo, nomeadamente o Despacho Normativo nº 13-A/2012 e as Matrizes do Ensino Básico e Secundário (estas matrizes já sofreram várias alterações por parte da tutela desde a sua primeira publicação, mas parece que o processo se encontra, finalmente, estabilizado).

Dessa leitura, especialmente da que efetuámos do Despacho Normativo, relevámos o seguinte:
- que a linha condutora explícita nestes documentos é, supostamente, a concessão de uma maior autonomia às escolas, na duração dos tempos letivos e na gestão das cargas curriculares, expressa em diversos momentos do Despacho Normativo acima referido: 
Cada escola, dentro de limites estabelecidos, passa agora a decidir a duração dos tempos letivos, a gestão das cargas curriculares de cada disciplina, a gestão dos seus recursos humanos e as opções nas ofertas curriculares obrigatórias ou complementares. Assim, adaptam-se algumas normas para conferir maior consistência à integração das várias componentes do serviço docente. Procede-se à harmonização e flexibilização das horas da componente letiva e das até aqui chamadas horas supervenientes.
- que outra linha condutora, esta não explícita, é a redução de despesas, passando pelo aproveitamento, levado ao limite, dos recursos humanos existentes, prescindindo, o mais possível, dos professores contratados;
- que uma “hora”, para os 2º e 3º ciclos e secundário, corresponde, no horário dos docentes, a um período de 50 minutos: «Hora», [é] o período de tempo de 60 minutos, no caso da educação pré -escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, e o período de 50 minutos, nos restantes níveis e ciclos de ensino.
- que A componente letiva, a constar no horário semanal de cada docente, encontra-se fixada no artigo 77.º do ECD, considerando-se que está completa quando totalizar (…) 22 horas semanais (1100 minutos) (isto no caso dos docentes sem reduções devidas à idade – artigo 79º do ECD);

- que se mantém o aumento de 2 tempos no 3º ciclo, a distribuir pelas disciplinas de História e de Geografia, caso as escolas optem por aulas de 45 minutos. Caso escolham a opção dos 50 minutos*, o aumento é residual, já que a tutela estabeleceu que o aumento de dois blocos se destina a uma carga horária semanal organizada em períodos de 45 minutos
. 
Compete assim às escolas:
a) Decidir a duração de tempo das suas aulas; b) Distribuir, de forma flexível, o tempo letivo das aulas de cada disciplina ou área disciplinar, ao longo da semana; c) Ajustar, pontualmente, o horário dos docentes às necessidades escolares que ocorram ao longo do ano letivo;
Neste caso, os docentes com 22 horas letivas poderão passar a ter que lecionar mais dois blocos de 45 minutos, para perfazer os tais 1100 minutos (o que perfaz 24 blocos), e os docentes com 20 horas (1000 minutos de carga letiva), poderão passar a ter que lecionar 22 blocos. Na prática, assiste-se a um reforço da disciplina, mas esse reforço pode corresponder, também, a mais tempo de trabalho para o professor, caso as escolas assim o entendam;
- que as escolas têm autonomia para decidir se estes dois blocos de que falamos no ponto anterior são prestados em serviço letivo da disciplina ou noutro tipo de serviço letivo: 

Sem prejuízo do disposto no número anterior, podem ser utilizadas até 2 horas (100 minutos) da componente letiva para: a) Prestação de apoio aos alunos, mas sempre tendo presente que: O serviço letivo resultante dos grupos e turmas existentes em cada escola ou agrupamento tem prioridade sobre qualquer outro para efeitos do preenchimento da componente letiva a que cada docente está obrigado pelo disposto nos artigos 77.º e 79.º do ECD o que, na prática, parece deixar pouca margem de manobra às escolas…
- que, caso as escolas optem por aulas de 50 minutos, não há lecionação de mais dois blocos (22 x 50 = 1100), mas supomos que, quer na opção 45 minutos, quer na opção 50 minutos, terão que ser retirados blocos da componente não letiva, visto que a reposição dos 5 minutos era anteriormente feita nessa componente…

- que a tutela não procedeu a uma distribuição equitativa da carga horária entre História e Geografia, o que está de acordo com a linha condutora dos documentos publicados, mas vai contra todas as nossas recomendações, reiteradas em diversos momentos e lugares;
*Tendo em consideração tudo o que foi aqui exposto, recomendamos aos colegas que, em defesa do ensino da História, exerçam pressão nas respetivas escolas para que se opte pelas aulas de 45 minutos, já que o aumento na carga horária, para a opção de blocos de 50 minutos, é residual. 
Muito mais se poderia retirar destes documentos, mas cremos que o que aqui apresentamos corresponde ao que mais preocupa, neste momento, os professores de História.
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� Ver documento da DGIDC Matrizes do Ensino Básico e Secundário.





